
294ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMPUR
14 DE JULHO DE 2022

No dia quatorze de julho de dois mil e vinte e dois, às nove horas, o Conselho Municipal de
Política Urbana – COMPUR, reunido virtualmente por meio da plataforma de
videoconferência Google Meet, conforme condições determinadas pela Portaria SMPU Nº
29/2022, e no pleno exercício de suas atribuições, instituídas pela Lei Municipal nº 11.181,
de 08 de agosto de 2019, teve sua ducentésima nonagésima quarta (294ª) sessão ordinária
aberta pelo Vice-presidente do COMPUR, Conselheiro José Júlio R. Vieira. A sessão foi
oficialmente iniciada face ao quórum obtido e contou com a presença dos Conselheiros
Titulares: José Júlio R. Vieira, Raquel Guimarães Silva, Andrea Scalon Afonso, Pedro
Ribeiro de Oliveira Franzoni Grossi, Vereador Bráulio Lara, Fernando Santana da Silva,
Carlos Alberto Santos da Silva, Renato Ferreira Machado Michel, Leirson Arnes Cunha,
Esterlino Luciano Campos Medrado. Estiveram presentes, também, os seguintes
Conselheiros Suplentes: Pedro de Freitas Maciel Pinto, Laura Rennó Tenenwurcel, Trícia
Mota Zandim, Elisabete de Andrade.

1. Informes e manifestações gerais: O conselheiro José Júlio deu início à reunião e
informou aos conselheiros sobre os FADES: a publicação das entidades inscritas foi
realizada, as eleições iriam ocorrer na próxima semana. 2. Aprovação da Pauta. O
conselheiro José Júlio sugere a alteração na ordem dos itens da pauta sendo: 5.1 / 5.3 / 5.4
e 5.2. Não houve manifestações contrárias, a pauta foi aprovada com essa modificação na
ordem pelo Plenário. 3. Aprovação da Ata da 291ª Reunião Ordinária (28/04/2022). Não
houve manifestações contrárias, a ata foi aprovada pelo Plenário. 4. Aprovação da Ata da
292ª Reunião Ordinária (26/05/2022). Não houve manifestações contrárias, a ata foi
aprovada pelo Plenário. O conselheiro Fernando Santana agradece o envio do Parecer da
PGM sobre a Composição do COMPUR que trata da vedação a representante da sociedade
civil no COMPUR que já ocupe cargo no Poder Executivo e o conselheiro José Júlio
esclarece a todos que havendo dúvidas dos outros conselheiros, eles poderão
encaminhá-las e novas consultas à PGM serão realizadas. 5. Matéria: 5.1. Matéria:
Convocação do empreendimento Alto Belvedere. Nº do Processo 01-028.112/22-77 -
Interessados: Clarisse Perez Nascimento e Valdemir Galvão Júnior - Relatoria:
Fernando Santana. A discussão foi retomada, informando os inscritos da reunião anterior
que já estão automaticamente inscritos para fala. O conselheiro Esterlino Luciano Campos
Medrado pondera que o instrumento ideal seria Moção, já que em sua opinião o COMPUR
não pode deliberar sobre política urbana de outro município. O conselheiro Hélcio Neves da
Silva Jr reforça a fala do Conselheiro Esterlino Luciano Campos Medrado e sugere que os
representantes da Associação de Adquirentes exponham as dificuldades de implantação do
empreendimento nos últimos anos. O conselheiro Fernando Santana esclarece que ninguém
está questionando a deliberação de Nova Lima dentro do território dela, mas a liberação que
houve com base no projeto apresentado, interfere diretamente no município de Belo
Horizonte já que a entrada e saída de veículos está prevista para a rua no município de Belo
Horizonte, caso não haja entrada e saída por Belo Horizonte não há o que se falar em
convocação pelo COMPUR. O conselheiro Rogério ressalta a importância dos municípios
vizinhos terem articulação para deliberar juntos sobre situações limítrofes. O Sânzio
(representante da Associação de Adquirentes) traz o histórico de aprovação do
empreendimento, ressaltando a longa espera dos adquirentes para a conclusão do
empreendimento.Traz que o MPMG tem o histórico das negociações e acordos e pontua
que neste foro a situação já foi discutida e já está superada na ação civil pública. Informa
ainda que a BHTrans se manifestou no processo. A munícipe Ana Maria (moradora da Rua
Jorge Marini) pontua que não há intenção de impedir que as pessoas morem no
empreendimento, mas que se impeça o acesso pela R. Jorge Marini devido ao impacto na
via, que a solução seria o acesso do empreendimento se dar totalmente pela Avenida de



Ligação, que pertence ao município de Nova Lima e possui capacidade para receber tal
fluxo. Pontua que a rua Jorge Marini é sem saída, é íngreme e é uma rua fechada por dar
acesso à área de segurança. O representante da PHV Engenharia, Paulo Henrique, pontua
que estão sendo feitos estudos e que já conseguiram uma proposta de reduzir 50% do
volume do tráfego, mas que há um desafio em atender a proposta de retirar totalmente o
acesso pela R. Jorge Marini, pois a alteração do projeto demandaria novos procedimentos
na Prefeitura de Nova Lima e Governo do Estado, o que demanda então uma autorização
dos adquirentes para que a empresa possa prosseguir. O conselheiro José Júlio esclarece
então que o representante da PHV traz um fato novo para a discussão em consonância ao
que traz o parecer do relator do COMPUR, e sugere ao relator a concessão de prazo para
que os empreendedores e adquirentes possam apresentar proposta de solução ao
COMPUR. O munícipe Maurício faz relato como adquirente ressaltando a espera de doze
anos pela conclusão do empreendimento. O conselheiro Renato Ferreira Machado Michel
ressalta o importante papel do COMPUR em mediar a situação, mas destaca que ao reler o
regimento do COMPUR não vê a possibilidade legal de que o empreendimento situado em
Nova Lima seja convocado. Pede também informações sobre a permissividade das vias. O
conselheiro José Júlio esclarece então que a previsão legal está no artigo 343 da Lei
11.181/19, que traz que uma vez constatado o impacto qualquer empreendimento pode ser
convocado a fazer o licenciamento de impacto com o objetivo de estabelecer medidas de
mitigação para eles. Esclarece também que tanto a Rua Jorge Marini quanto a Rua João
Antônio Azeredo estão ADE Belvedere, são de grau 1 e têm essa característica de
residencial unifamiliar. A diferença é que estão no limite ADE e por isso a Rua João Antônio
Azeredo possibilita ter um lado unifamiliar e o outro multifamiliar. O conselheiro Marcelo
Franco Porto ressalta o impacto do fluxo de veículos que será recebido no Bairro Belvedere,
ressalta a característica unifamiliar da área e reforça a necessidade dos empreendedores
buscar alternativa para entrada e saída exclusivamente por Nova Lima, já que os impactos
serão grandes e que não haverá forma de mitigá-los. O conselheiro Esterlino Luciano
Campos Medrado expõe que o assunto já fora discutido amplamente no MPMG, e exprime
opinião desfavorável à convocação do empreendimento no COMPUR. A conselheira Edneia
Aparecida de Souza pontua a necessidade do município de Belo Horizonte avaliar o impacto
caso ele de fato seja no município e reforça que o ideal seria o acesso exclusivamente por
Nova Lima. O conselheiro Rogério Carvalho Silva esclarece que o parecer da BHTrans
emitido para o empreendimento citado pelo munícipe Sanzio e pelo conselheiro Esterlino
Luciano Campos Medrado não era sobre o impacto local desse empreendimento, mas sim
sobre a existência de impacto desse empreendimento sobre a área do Cercadinho, ou seja,
a BHtrans não opinou sobre a saída da garagem do empreendimento pela rua X ou Y. O
conselheiro Vereador Bráulio Lara sugere a concessão de prazo para que os
empreendedores elaborem proposta e pergunta sobre a concessão de numeração ao
empreendimento de Belo Horizonte no Alvará de Construção. O conselheiro José Júlio
informa que o Alvará de Construção foi emitido por Nova Lima, e não guarda relação com
Belo Horizonte. O conselheiro Fernando Santana da Silva esclarece que no Alvará de
Construção consta o endereço apenas de Nova Lima. O conselheiro Vereador Bráulio Lara
declara então que diante disso entende que o empreendimento não deveria ter acesso por
Belo Horizonte mas que é favorável à concessão de prazo para elaboração da proposta por
parte dos empreendedores e adquirentes. O conselheiro Márcio Croso Soares se manifesta
favorável à concessão de prazo, mas pontua sobre a necessidade de se pensar que como a
rua está limítrofe entre os municípios, a “propriedade” é de ambos os municípios. O
munícipe Bruno, um dos adquirentes, traz seu relato destacando o prazo de espera para
solução do caso, e pontua que a proposta deveria contemplar mitigar os impactos do acesso
mas não fechá-lo totalmente. O munícipe Valdemir, que representa os moradores da rua
Jorge Marini esclarece que a discussão junto ao MPMG foi pautada principalmente nos
impactos ambientais do empreendimento, não sendo discutidos impactos urbanísticos. O
conselheiro Rafael Rangel Giovanini esclarece sobre a questão da divisa dos municípios,
informando que os limites são definidos pelo órgão estadual e que discutir o limite pode ser
um caminho mais moroso ao empreendedor. Ele é favorável ao encaminhamento proposto



de dar prazo para elaboração da proposta. O representante da PHV Engenharia, Paulo
Henrique, ressalta que seria necessário um prazo de no mínimo de 75 dias para conseguir
elaborar proposta e ter o aval de todos os adquirentes. O conselheiro José Júlio coloca em
votação a proposta de conceder um prazo de 90 dias para que o empreendedor e os
adquirentes apresentem a solução possível junto ao COMPUR que avaliará a convocação
ou não do empreendimento para licenciamento urbanístico. Não houve manifestações
contrárias e a proposta foi aprovada por unanimidade. 5.3. Matéria: Solicitação de
autorização para exercício de atividade do Grupo III, não admitida para via específica,
por empreendimento situado na Rua Joaquim Nabuco, nº 186, Bairro Nova Suíça -
Regional Oeste. Protocolo 55-053.685/22-68 - Interessados: Toque De Chefe Ltda-Me/
Cláudia Da Silva Garcia Ribas - Relatoria: Margareth Ferraz Trindade. O técnico da
SUPLAN João Francisco faz a apresentação do Parecer Técnico da SUPLAN. A conselheira
Margareth Ferraz Trindade faz a leitura do seu Parecer sendo favorável à autorização da
atividade de Serviços de Alimentação - Restaurantes e Similares (CNAE 56112010) para o
local. O conselheiro José Júlio coloca em votação o parecer da relatora Margareth Ferraz
Trindade, tendo sido aprovado por unanimidade pelo plenário, sem manifestações
contrárias, ou seja o COMPUR APROVA e se manifesta FAVORÁVEL à emissão de
autorização para exercício da atividade do grupo III, Restaurantes e similares (CNAE
561120100) com mais 100m², para o lote 001, quarteirão 031, zona fiscal 510, localizado na
Rua Joaquim Nabuco, bairro Nova Suissa - Regional Oeste. O conselheiro Leirson Arnes
Cunha faz uma sugestão que seja apresentado aos conselheiros um estudo mostrando o
monitoramento dos assuntos pautados junto ao COMPUR. O conselheiro José Júlio informa
que há previsão que seja feita essa apresentação e que a equipe está à disposição para
esclarecimentos.. 5.4. Matéria: Atualização de Parecer de Licenciamento Urbanístico -
PLU 08/2013. Processo 01-101.705/12-10. Empreendimento: Praça dos Amores Alto
Buritis Ltda. - Clube Chalezinho. Interessado: Ralph Sousa Nilo de Araújo Marcellini -
Relatoria: Márcio Croso. O Diretor de Análises de Licenciamento Urbanístico, Isaac
Medeiros faz a apresentação do empreendimento, explicando o histórico e o percurso dele
dentro do licenciamento urbanístico e apresenta as condicionantes propostas. O relator
Márcio Croso Soares faz a leitura do seu parecer e adiciona duas condicionantes além das
que foram propostas, sendo: 1. Instalação de placas educativas na área de estacionamento
com intuito de diminuir impacto sonoro, orientando que os motoristas não permaneçam nos
seus veículos com som ligado. 2. Se for, eventualmente realizado algum show em área
externa, reprodução, acústica qualquer que seja, que ela tem um limite de horário e obedeça
o monitoramento de ruídos já estabelecidos. O munícipe Rômulo faz ponderações e informa
que respondeu a pesquisa de percepção realizada pela empresa RT do processo em 2021 e
solicita que o documento da associação de moradores a ser considerado no processo seja o
de 2021 e não o de 2012 apresentado pela ex-presidente da associação. Solicita também
que seja considerado o impacto gerado nos canteiros e jardins, sugerindo um acordo de
co-adoção entre associação e empreendedor. O conselheiro Fernando Santana da Silva
pergunta se houve avaliação da SUPLAN quanto aos impactos sonoros nos últimos anos.
Isaac Medeiros esclarece os pontos levantados. O conselheiro Vereador Bráulio Lara solicita
pedido de vistas ao processo a fim de avaliar as condicionantes e incorporar as sugestões
trazidas pelo Rômulo. O conselheiro José Júlio concede vistas ao conselheiro Vereador
Bráulio Lara. 6. Assuntos gerais. A conselheira Edneia Aparecida de Souza solicita apoio
ao COMPUR para elaboração de moção a favor da Serra do Curral em detrimento ao
desenvolvimento da atividade de mineração na região, que causa grande impacto aos
moradores do Taquaril. O conselheiro José Júlio coloca a equipe da GEPUR à disposição
para receber proposta da Conselheira e incluí-la na pauta. O conselheiro José Júlio informa
que as matérias que não foram discutidas retornarão à pauta da próxima reunião para
discussão e votação e agradece a participação de todos, dando encerramento a reunião.
ESTA REUNIÃO É GRAVADA E ESTÁ DISPONÍVEL, NA ÍNTEGRA, NA PÁGINA DO
COMPUR ON-LINE.


